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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO
ENTE MUNICIPAL. CONTRATO TEMPORÁRIO DE
EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.  TERMO
FINAL.  PERCEBIMENTO  DE  SALÁRIOS.
DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE PRESTAÇÃO
DE  SERVIÇOS.  VÍNCULO  FUNCIONAL  NÃO
DEMONSTRADO  NO  PERÍODO.  AUSÊNCIA  DE
FATO  CONSTITUTIVO  DO  DIREITO  DA PARTE
AUTORA. ART. 373, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO.

- Em sendo o vínculo entre o autor e a Administração
de  natureza  temporária  e,  em  não  tendo  aquele
apresentado provas suficientes do direito pleiteado,
consistente  na  existência  de  efetiva  prestação  de
serviços, durante o período postulado, ônus que lhe
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caberia,  por  força  do  disposto  no  art.  373,  I,  do
Código de Processo Civil, é de se reformar a decisão
de primeiro grau para julgar improcedente o pedido.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso apelatório.

Damião Araújo ajuizou a presente  Ação Ordinária
de  Cobrança, em  face  do  Município  de  Campina  Grande,  alegando  ter  sido
admitido  pela  Edilidade,  para  exercer  a  função  de  Vigilante,  no  período
compreendido entre novembro de 2005 e outubro de 2013. Contudo, nada obstante
ter  laborado  regularmente  durante  todo  o  período,  deixou  de  perceber  algumas
verbas  salariais  que  entende  devidas,  tais  como,  salários  dos  meses  de  agosto,
setembro e outubro de 2013, além dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviços de todo o período laborado e a multa de 40%.

Devidamente  citado,  o  Município  de  Campina
Grande apresentou  contestação,  fls.  54/77,  requerendo,  preliminarmente,  a
ilegitimidade passiva e a impossibilidade jurídica do pedido. No mérito, assevera a
improcedência do pleito autoral por falta de amparo de jurídico.

A  Juíza  a  quo julgou  parcialmente  procedente  a
pretensão exordial, consignando os seguintes termos, fls. 86/89:

Ante o exposto, do mais que dos autos e princípios
de direito  aplicáveis  à  espécie,  com arrimo no art.
487,  inciso  I,  do  NCPC  c.c  o  art.  39,  caput,  da
Constituição  Federal,  com  redação  anterior  à  EC
19/98, mantida por Medida Cautelar do STF na ADIn
2135,  c.c  o  art.  JULGO  PARCIALMENTE

Apelação Cível nº 0015578-88.2014.815.0011                                                                                                                                                                       2



PROCEDENTE A AÇÃO, e, em salários dos meses
de agosto, setembro e outubro de 2013, acrescidos de
correção monetária (pelo INPC) e os juros de mora
de 0,5% (meio por cento) ao mês,  aplicados até o
advento da Lei nº 11.906/2009 e a partir desta, deve
ser  aplicado  o  percentual  estabelecido  para  a
caderneta  de  poupança,  com  observância  da
prescrição  quinquenal,  restando  improcedente  o
pedido  de  condenação  em  liberação  do  FGTS  e
verbas previdenciárias.
Deixo  de  condenar  em  custas  por  ser  vencida  a
Fazenda Pública.
Condeno a parte ré ao pagamento de honorários de
sucumbência,  que fixo  em R$ 400,00  (quatrocentos
reais).

Inconformado,  o  ente  municipal interpôs
APELAÇÃO, fls. 91/97, aduzindo, em síntese, a inexistência de efetiva prestação de
serviços junto  à  Administração Pública,  no período compreendido entre agosto  e
outubro de 2013, haja vista o término do contrato de excepcional interesse público do
promovente ter findado em 31 de julho do respectivo ano, porquanto o mesmo não
faz jus aos salários postulados na inicial.

Contrarrazões  não  ofertadas  pela  parte  autora,
consoante certidão de fl. 100.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

O  cerne  da  questão  posta  a  desate  cinge-se  em
verificar se agiu com acerto a magistrado singular em julgar procedente o pedido
referente ao percebimento dos salários dos meses de agosto, setembro e outubro de
2013.

Em  suas  razões,  defende  o  recorrente  a
impropriedade  da  decisão  de  primeiro  grau,  argumentando,  para  tanto,  que  a
documentação constante dos autos é suficiente a comprovar a inexistência de relação
funcional envolvendo as partes litigantes, no lapso temporal vindicado.

A meu ver, tais assertivas merecem prosperar,  digo
isso, pois,  o contrato de excepcional interesse público, fls. 12/15, em sua Cláusula
Quinta, alusiva à vigência contratual, estabelecia o termo final do pacto em 31 de
julho de 2013.

De outra banda, o controle de frequência, fl. 40, único
documento  carreado  aos  autos  relativo  ao  ano  de  2013,  não  demonstra  a  efetiva
prestação  de  serviço  nos  meses  requeridos  pelo  demandante,  referindo-se  a
interregno anterior ao intervalo (janeiro de 2013). Logo, não se prestam a corroborar a
existência de vínculo funcional entre as partes, entre agosto e outubro de 2013

Diante  desse  panorama,  o  autor  não  conseguiu
comprovar, através do arcabouço probatório, o fato constitutivo de seu direito, nos
moldes do art. 373, inciso I, do Código de Processo Civil, qual seja, a efetiva prestação
de  serviços,  nos  meses  vindicados,  razão  pela  qual  não  possui  direito  ao
percebimento dos salários pleiteados.

Por oportuno, transcrevo o julgado a seguir:

APELAÇÃO. COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO.
PROVA  DA  NATUREZA  DO  VÍNCULO  DO
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AGENTE PÚBLICO COM O ENTE FEDERATIVO.
ÔNUS DO AUTOR.  FATO CONSTITUTIVO DO
SEU  DIREITO.  CPC,  ART.  333,  I. CONTRATO
TEMPORÁRIO. POSSIBILIDADE DE DISPENSA NO
INTERESSE  DA  ADMINISTRAÇÃO  OU  COM  O
TÉRMINO  DO  PRAZO  DA  CONTRATAÇÃO.
DESNECESSIDADE  DE  AVISO  PRÉVIO  E  DE
INDENIZAÇÃO  COMPENSATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  PRESUNÇÃO  DA
EXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  FUNCIONAL
ININTERRUPTA  COM  BASE  EM
DEMONSTRATIVOS  DE  PAGAMENTOS  DE
ANTERIORES  PRESTAÇÕES  DE  SERVIÇO
DECORRENTES  DE  CONTRATOS
TEMPORÁRIOS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA
CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  ALEGADA  NA
INICIAL.  DESCABIMENTO  DA  APRECIAÇÃO
DE  OUTRAS  RELAÇÕES  FUNCIONAIS  ENTRE
AS  MESMAS  PARTES.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO. DESPROVIMENTO. RECURSO ADESIVO.
PEDIDO  DE  FIXAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS  E  CONDENAÇÃO  DO
RECORRIDO  AO  SEU  PAGAMENTO.
RECORRENTE  CONDENADA  NOS  ÔNUS  DA
SUCUMBÊNCIA  EM  SEDE  DE  APELAÇÃO.
RECURSO  PREJUDICADO.  1.  Embora  caiba  à
administração pública  a  prova do pagamento dos
valores devidos aos servidores integrantes dos seus
quadros e aos contratados por excepcional interesse
público,  incumbe  ao  servidor  ou  contratado  que
alega  não  haver  recebido  determinada  verba
remuneratória a prova da sua relação jurídica com o
ente federativo. Inteligência do art. 333, I, do código
de  processo  civil.  2.  Se  o  autor  alega  que  foi
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contratado  para  exercício  de  determinada  função,
incumbe-lhe a prova desse fato constitutivo do seu
direito. 3.  Tratando-se  de  contrato  para  atender  a
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público,  a  dispensa  do  contratado  se  dá
automaticamente, findo o prazo ou cessado o motivo
que  justificou  a  contratação,  admitida,  ainda,  a
dispensa  a  critério  da  autoridade  competente,
independentemente de aviso-prévio e de indenização
compensatória  (seguro-desemprego).  (TJPB;  APL
0004959-23.2013.815.0371;  Quarta  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca  Oliveira;  DJPB  27/04/2016;  Pág.  21) –
negritei.

Por tais razões, no meu sentir, a sentença deve ser
modificada para julgar o pleito autoral totalmente improcedente, por inexistir nos
autos prova do vínculo funcional entre a parte autora e a Administração, no período
postulado.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO  APELATÓRIO,  PARA  REFORMAR  A  SENTENÇA,  JULGANDO
IMPROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL.

Por consequência, inverto a obrigação de suporte do
ônus  sucumbencial,  condenando  o  autor  ao  pagamento  das  custas  e  honorários
advocatícios, os quais fixo no percentual de 10% sobre o valor atualizado da causa,
com  arrimo  no  art.  85,  §2º,  do  Código  de  Processo  Civil,  observada  a  condição
suspensiva de exigibilidade desses valores, em face da gratuidade de justiça de que
goza o vencido, nos moldes do art. 98, §3º, da Legislação Processual Civil. 

É o VOTO.
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Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de novembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador

Relator
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